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Palabras Iniciales 

Por primera vez se realizó el XII Congreso de Archivología del Mercosur, en la Ciudad Universitaria de 

la UNC. 

Agradecemos la respuesta del público, que superó ampliamente nuestras expectativas: colegas, 

estudiantes, investigadores y profesionales de catorce países participaron de esta edición. Es notable la 

variedad e importancia de temas que se desarrollaron en los diferentes ejes y encuentros paralelos, que 

fueron sin duda oportunidades de intercambio, diálogo y reflexión sobre la teoría y la práctica 

archivística. 

Fueron convocados destacados profesionales de todas las áreas que se sumaron a la propuesta, nos 

complace igualmente la gran cantidad de jóvenes profesionales que participaron; los aportes desde 

distintas perspectivas nos ayudarán a superar los desafíos que nos impone un escenario en permanente 

transformación.  

Como profesionales de un campo sensible y vulnerable a diferentes coyunturas, renovamos nuestro 

compromiso con los valores democráticos, la protección y difusión del patrimonio documental, la 

memoria social, el acceso a la información pública y al conocimiento y especialmente nuestro 

compromiso con la formación profesional de calidad.  

No olvidamos que este evento tiene lugar en el marco del inicio de las celebraciones del centenario de la 

Reforma Universitaria de 1918, gesta que marcó un hito en las Universidades de Argentina y 

Latinoamerica, cuyo cometido esencial fue fomentar el libre pensamiento y el compromiso profesional 

con la realidad social, como factores de cambio y progreso. 

Agradecemos al Comité Asesor del CAM la oportunidad de realizar esta edición, y a la Universidad 

Nacional de Córdoba por brindarnos su apoyo e instalaciones, al Archivo Histórico de la Provincia de 

Córdoba y a la Escuela de Archivología por el inmenso apoyo brindado. 

La Red de Archiveros Graduados de Córdoba es una Asociación que tiene apenas dos años de vida, los 

mismos que llevamos proyectando y organizando este Congreso, aunque tenemos muchos años más de 

trabajo en equipo. 

Tenemos también una deuda de gratitud con todas las personas e instituciones que colaboraron 

desinteresadamente para la concreción de este proyecto, vaya nuestro sincero agradecimiento.  

Muchas gracias 

Comité Organizador 



 

ACESSO À INFORMAÇÃO, ÉTICA E PARTICIPAÇÃO SOCIAL: 

 UM ESTUDO SOBRE A EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO – EBC 

 

Autores: Profa. Dra. Rosale de Mattos Souza1 

Prof. Me. Bruno Ferreira Leite2 

 

Resumo: Buscamos, com este trabalho, analisar dados estatísticos referentes às demandas de acesso 
à informação  direcionadas à Empresa Brasil de Comunicação (EBC).  Trabalhamos conceitos como 
ética e participação social, a fim de analisar o processo de solicitação e disponibilização de 
informações custodiadas pela EBC. Baseamos nossas reflexões a partir da revisão de literatura sobre 
acesso à informação no Brasil, ética e comunicação. Temos como objeto de estudo a Empresa Brasil 
de Comunicação. Como marco empírico optamos por levantar dados relativos às demandas de acesso 
feitas à EBC por meio de relatórios disponíveis no site do Ministério da Transparência, Fiscalização 
e Controladoria-Geral da União – CGU, responsável pelo monitoramento da aplicação da Lei 
12.527/2011, chamada Lei de Acesso à Informação (LAI). Como resultado, sugerimos que não basta 
a existência de uma regulamentação jurídica que garanta formalmente o acesso à informação se os 
cidadãos não possuírem competência crítica em informação para fazer valer seus direitos. 
 
Palavras-chave: Acesso à informação. Empresa Brasil de Comunicação. Participação social. 

 

 

1 INTRODUÇÃO  
 

 Buscamos com este trabalho analisar dados estatísticos referentes às demandas de acesso à 

informação direcionadas à Empresa Brasil de Comunicação (EBC). Para tanto, buscamos trabalhar 

conceitos como ética e participação social, a fim de analisar as ações dos atores envolvidos no 

processo de solicitação e disponibilização de informações no âmbito da EBC.  

 Baseamos nossas reflexões a partir da revisão de literatura sobre acesso à informação no 

Brasil, ética e comunicação. Nossas referências passam mais detidamente por Adolfo Sanchez 

Vázquez (1984), Jürgen Habermas (1989, 2003) e pela Lei de Acesso à Informação (Lei 

12.527/2011). 

 Sobre o nosso objeto de Estudo, a EBC, podemos contextualizá-lo dizendo que é uma 

empresa pública criada legalmente por meio da Lei 11.652/2008, com a missão de implantar e gerir 

os serviços de radiodifusão pública federal no Brasil3. 

1 Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Correio eletrônico: rosaledemattossouza@gmail.com 
2 Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Correio eletrônico: bruno.leite@unirio.br 
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 Para cumprir tal missão, a EBC herdou os canais de comunicação da antiga Radiobrás e da 

TVE do Rio de Janeiro, com o objetivo de zelar e atuar pelos princípios da comunicação pública, 

explícitos em seu estatuto social, aprovado pelo Decreto nº 6.689/20084. 

 

2 FUNDAMENTAÇÃO TEÓRICA  

 

2.1. CONCEITO DE ÉTICA E MORAL ASSOCIADOS À CONSTRUÇÃO DE OPINIÃO 

PÚBLICA 

  

         Para os fins deste trabalho, teremos como referência para os conceitos de ética e moral o que 

nos apresenta Adolfo Sanchez Vázquez (1984). Para ele, ética caracteriza-se pela prática de reflexão 

sobre as atitudes, ou seja, sobre a moral. Desta forma, a ética pode ser apresentada como a teorização 

sobre a moral. Para este autor “o problema do que fazer em cada situação concreta é um problema 

prático-moral, não teórico ético.” (SANCHEZ VÁZQUEZ, 1984, p. 20, tradução nossa5). Por ter esta 

característica, a ética representa a reflexão sobre as práticas morais. Nesta perspectiva, a ética 

influência a moral, bem como vice-versa, embora não seja objetivo da ética definir comportamentos, 

mas a princípio, refletir sobre eles. Para Sanchez Vázquez, podemos dizer que “[...] a teoria da moral 

não é normativa. Porém, está claro também que, sem sê-lo, tem relações estreitas com a praticar 

moral” (SANCHEZ VÁZQUEZ, 1984, p. 9, tradução nossa6). O âmbito da discussão ética, portanto, 

pauta-se em discussões abstratas sobre o fazer, buscando generalizações sobre o que fazer e o que 

não fazer. Já a moral apresenta-se como o fazer e si, influenciado ou não por uma premissa ética. É 

importante ressaltar que, a partir destas conceituações, ética e moral influenciam-se, mas ter ou 

expressar um princípio ético não significam necessariamente cumpri-los na prática. Tal questão 

permeia o debate sobre argumentação na comunicação, ou seja, a coerência ou a falta dela no 

discurso sobre como um indivíduo, instituição ou governo representa seus princípios e o como, de 

fato, atuam.  

3EMPRESA BRASIL DE COMUNICAÇÃO. Fonte: <http://www.ebc.com.br/sobre-a-ebc/o-que-e-a-
ebc/2012/09/historico>. Acesso em: 25 jun. 2017. 
4  A EBC é responsável atualmente pelos seguintes veículos de comunicação: Agência Brasil, Rádioagência Nacional, 
Portal EBC, Rádio Nacional de Brasília (AM), Rádio Nacional de Brasília (FM), Rádio Nacional do Rio de Janeiro 
(AM), Rádio Nacional do Alto Solimões (AM), Rádio Nacional do Amazonas, Rádio MEC FM do Rio, Rádio MEC AM 
do Rio, TV Brasil (sucessora da TVE do Rio) e TV Brasil Internacional. 
5  No original: “El problema de qué hacer en cada situación concreta es un problema práctico-moral, no 
teórico-ético.” (SANCHEZ VÁZQUEZ, 1984, p. 20) 
6  No original: “[...] la teoria de la moral no es normativa. Sin embargo, es indudable también que, sin serlo, 
tiene estrechas relaciones com la práctica moral.” (SANCHEZ VÁZQUEZ, 1984, p. 9) 
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A ética tem um conceito próximo de moral, mas não se trata do mesmo fenômeno, 

considerando que a mesma tem uma relação com comportamento profissional, buscando a 

fundamentação teórica para o melhor viver no dia a dia, promovendo o exercício da cidadania. Já a 

moral relaciona-se mais as normas, costumes, aos valores culturais, religiosos de uma dada 

sociedade, tendo um vínculo com questões antropológicas e sociológicas.   

 
A democratização da informação implicará necessariamente uma descentralização 
do controle bem como das responsabilidades, um aumento da participação na 
produção e recepção da informação e a expansão dos direitos e deveres relacionados 
com a divulgação. Entretanto, cabe pensar o papel do Estado nessa democratização 
não estatizante. [...] Por outro lado, o Estado deve intervir para assegurar uma 
igualdade de oportunidades quanto ao acesso à informação e à circulação desta e 
para impedir a existência de monopólios de informação ou a propriedade privada da 
informação, sem restringir as informações propriamente ditas. (ALMINO, 1986, p. 
94) 

 
 

Habermas (1978) deve ser lembrado no que diz respeito a possível intervenção do Estado 

para assegurar o direito à educação, o direito à informação e à igualdade de condições diante do 

acesso à informação. Estes aspectos da informação devem ser relacionados à função social da 

liberdade pública de opinião, chegando ao fato de que aos cidadãos devem ser oferecidas 

oportunidades iguais na participação do processo da comunicação pública. 

 No que diz respeito ao Estado de Direito versus o Estado de Direito Democrático associados 

ao Agir Comunicativo e a Liberdade Comunicativa, Habermas se constitui um teórico de destaque 

entre os grandes pensadores contemporâneos. É um autor fundamental para a compreensão da vida 

pública nas sociedades democráticas, para o reconhecimento de seus potenciais de emancipação e 

dos obstáculos à sua consolidação.   

Da subjetividade neoplatônica ou Kantiana surge uma nova forma de participação no mundo 

da pólis e do espaço público, com nova proposta de participação social, no mundo da vida. A ética 

Habermasiana é diferente da ética Kantiana, considerando a dignidade humana como fundamento 

normativo da ética (HABERMAS Apud SIEBENEICHLER, 2011) “substitui a razão prática 

Kantiana, que constitui uma faculdade subjetiva – por uma razão comunicativa, “plural” e 

“argumentativa”, ligada a entendimento “intersubjetivo”. Habermas é oriundo da segunda geração da 

Escola de Frankfurt , na qual Walter Benjamim e Adorno fizeram parte, e que elaboraram a crítica à 

Industria Cultural.  

Habermas (1989, 2003) criou novos parâmetros de análise social através da Teoria da Ação 

Comunicativa, facilitando a reconstrução racional e a reconstrução da dignidade humana, pois este 
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autor pensou na reconstrução ou ampliação da racionalidade e do agir pedagógico na sociedade, que 

pode ser compreendido à luz de um ensino da cidadania. Neste sentido, há um terreno propício para a 

aproximação entre Habermas e Paulo Freire no Brasil. Assinala-se a ética do discurso e 

aprendizagem, pois as pessoas não nascem e já agem moralmente, mas vão aprendendo a se 

socializar. Habermas influenciou a Filosofia do Direito, da consciência moral e do agir 

comunicativo, fazendo com que o mundo da obviedade leve os homens para que descubram as 

soluções para os problemas sociais através do desenvolvimento ético. Assim, o povo pode aprender a 

ser ético, transportando este aprendizado para a esfera de uma “paz construída” pela via da moral e 

da política. Portanto, ética, moral, e política são diferentes em Habermas, mas se complementam. 

Para Habermas (apud SIEBENEICHLER, 2011) a teoria do agir comunicativo se constrói 

basicamente sobre três “conceitos-chave”:  

 

a) Agir comunicativo ou prática comunicativa cotidiana que de si mesma se orienta a 
entendimento. Ela pode apresentar-se na forma de uma comunicação ou diálogo comum ou na 
forma de uma argumentação discursiva de pretensões de validade que não deixa de ser, 
segundo Habermas, uma forma de atividade comunicativa. 

 
b) Mundo da Vida que se articula na esfera ou médium da linguagem e abre para os 
participantes de uma comunidade de linguagem um horizonte de interpretações do mundo. 

 
c) Razão comunicativa que tem sua sede em pretensões de validade que acompanham o agir 
comunicativo. (HABERMAS Apud SIEBENEICHLER, 2011) 
 
 

 
         No pensamento de Habermas existem certos aspectos a serem compreendidos: o processo 

argumentativo é bom para todo mundo, pois existe um empreendimento intersubjetivo entre os 

indivíduos; a intersubjetividade só se constrói com a subjetividade individual e coletiva, com o uso 

da linguagem natural, na qual no mundo natural todos podem argumentar; existe a sociedade 

autocrática (ditatorial, com poucos indivíduos) que se contrapõe à sociedade democrática, com a 

participação de todos os indivíduos; o discurso é um procedimento e é um processo entre pessoas, e 

tem que haver a busca cooperativa da verdade para o bem social; os meios de regulação da sociedade 

são o poder e o dinheiro, que distorcem a comunicação entre as pessoas e as corrompem; as diversas 

relações sociais que se estabelecem entre os homens são fruto de uma construção comunicativa, na 

qual somos todos construtores de várias intersubjetividades e somos influenciados por elas. 

Habermas preocupou-se em escrever sobre a esfera pública, e se rendeu ao Direito Constitucional 

para o indivíduo se defender do poder e do dinheiro (proteção do cidadão).  
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A Teoria do Agir Comunicativo visa resolver os conflitos de interesses que vigoram na 

sociedade, tendo a sua relevância ao pretender o término ou diminuição das arbitrariedades e da 

opressão de regimes autoritários presentes em alguns aparelhos de Estado. Esta teoria propõe uma 

participação igualitária e pró-ativa dos cidadãos em torno dos litígios e visa conquistar a justiça 

social. Para isto Habermas leva em consideração os pressupostos racionais, a fundamentação e a 

argumentação. Para o autor é preciso construir em torno do ato da fala e da linguagem uma estrutura 

de compreensão mútua com um potencial de validade. Habermas fala em questões práticas, nas quais 

ele se refere a dimensões da política, da moral e do direito. A problemática da correção normativa 

leva ao discurso prático, fundamentando-se nos enunciados ditos verdadeiros.  

Segundo Nogueira (2013), para exemplificar esta parte de sua teoria discursiva, utilizamos a 

esfera do Direito, onde se encontram problemas de ordem prática, como a elaboração de uma lei, 

segundo a teoria de Habermas, esta questão pode ser solucionada racionalmente através do discurso 

prático, ou seja, através da comunicação argumentativa entre os responsáveis pela elaboração desta 

lei e os possíveis atingidos por ela, para que após a discussão, o levantamento dos argumentos de 

cada falante, se chegue no princípio da universalização, sendo esta regra de argumentação dos 

discursos práticos, pelo qual uma norma só deve pretender validez quando todos os abarcados por 

esta norma cheguem a um acordo atinente a validade desta, através de um discurso prático, 

racionalmente motivado e não coercitivo explicitamente. Portanto, essa lei só irá ser válida se não 

houver coerção, mas sim o consentimento de todos os cidadãos. Destaca-se a relevância da 

comunicação na sociedade na perspectiva habermasiana para se atingir a democracia, em particular, 

no que tange à razão comunicativa, tendo em vista a pluralidade de cidadãos que podem orientar a 

ação por procedimentos do discurso que vão atingir os dispositivos normativos e as normas. Nota-se 

que se deve valorizar uma nova maneira de agir na sociedade, privilegiando a integração social 

através da linguagem e do discurso para se atingir uma efetiva cidadania e a passagem de um estado 

de direito para um estado de direito democrático. 

Alguns teóricos da Ciência da Informação têm uma perspectiva social da informação anterior 

ao próprio indivíduo, como é o caso de Rafael Capurro e Birger Hojrland (2007). No entendimento 

deste autor a informação tem um caráter interpretativo conforme suas próprias experiências 

intelectuais, educacionais e sensíveis, ou seja, os processos psíquicos e sociológicos de seleção e 

interpretação devem ser considerados usando-se parâmetros objetivos ou situacionais de 
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interpretação. Deve-se levar também em consideração a Hermenêutica7 em estudos sobre a 

informação.  O conceito de informação para os autores é associado aos usos da linguagem no 

cotidiano, no sentido de conhecimento comunicado, desempenhando um papel central na sociedade 

contemporânea.  Para Capurro e Hjorland (2007) existem as Comunidades discursivas que 

respondem pela pré-compreensão; balizam a oferta de sentido (mensagem) e criam referência para a 

seleção de sentido (informação).  

     

 

2.2 SOBRE ACESSO À INFORMAÇÃO NO BRASIL 

 

Num breve levantamento histórico sobre o processo de luta pela democracia no Brasil, 

assinalam-se alguns dispositivos legais internacionais e nacionais que oferecem legitimidade ao 

desenvolvimento do que chamamos hoje de Direitos Humanos, como por exemplo, a Declaração dos 

Direitos do Homem e do Cidadão de 1789, na França, a Declaração Universal dos Direitos Humanos 

de 1948, da ONU, a Constituição Brasileira de 1988, e a Lei 8.159/1991 que tratam do acesso, entre 

várias leis e decretos que tratam de uma cultura de sigilo, mais do que uma cultura de transparência 

pública. 

Observando a lei 8.159/1991, chamada de Lei de Arquivos no Brasil, já previa o acesso à 

informação, conforme consta no seu Capítulo V, do Acesso e Sigilo dos documentos públicos: 

 

Art. 22 - É assegurado o direito de acesso pleno aos documentos públicos. 
Art. 23 - Decreto fixará as categorias de sigilo que deverão ser obedecidas pelos 
órgãos públicos na classificação dos documentos por eles produzidos. 
§ 1º - Os documentos cuja divulgação ponha em risco a segurança da sociedade e do 
Estado, bem como aqueles necessários ao resguardo da inviolabilidade da 
intimidade, da vida privada, da honra e da imagem das pessoas são originariamente 
sigilosos. 
§ 2º - O acesso aos documentos sigilosos referentes à segurança da sociedade e do 
Estado será restrito por um prazo máximo de 30 (trinta) anos, a contar da data de sua 
produção, podendo esse prazo ser prorrogado, por uma única vez, por igual período. 
§ 3º - O acesso aos documentos sigilosos referentes à honra e à imagem das pessoas 
será restrito por um prazo máximo de 100 (cem) anos, a contar da data de sua 
produção.  
Art. 24 - Poderá o Poder Judiciário, em qualquer instância, determinar a exibição 
reservada de qualquer documento sigiloso, sempre que indispensável à defesa de 
direito próprio ou esclarecimento de situação pessoal da parte. 

7Hermenêutica – Método de Interpretação, primeiro, dos textos e, depois do universo social, histórico e psicológico. In: 
BLACKBURN, Simon. Dicionário Oxford de Filosofia. [Trad. Desidério Murcho et al.] Rio de Janeiro: Zahar, 1997, p. 
181. 
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Quadro 1: Dispositivos legais, graus e prazos de classificação de sigilo 

C
A

T
E

G
O

R
IA

S

 DECRETO 

2.134/1997 

DECRETO 

4.553/2002 

DECRETO 

5.301/2004 
LEI 11.111/2005 

LEI 

12.527/ 2011 

U
ltr

a-
se

cr
et

os

 Até 30 anos 

(renováveis por mais 

30) 

Até 50 anos 

(renováveis 

indefinidamente) 

Até 30 anos 

(renováveis 

por mais 30) 

Até 30 anos (renováveis 

por mais 30 ou por prazo 

indefinido por ordem da 

Comissão de Análise de 

Informações Sigilosas, 

somente nos casos de 

ameaça à soberania; 

integridade territorial e 

relações internacionais) 

Até 25 anos 

(renováveis por 

mais 25 anos) 

Critérios de: 

- Soberania 

- Integridade 

territorial 

- Grave risco às 

relações 

internacionais 

Se
cr

et
os

 
Até 20 anos 

(renováveis por mais 

20) 

Até 30 anos 

(renováveis por 

mais 30) 

Até 20 anos 

(renováveis 

por mais 20) 

Até 20 anos (renováveis 

por mais 20) 
Até 15 anos 

C
on

fid
en

ci
ai

s

 Até 10 anos 

(renováveis por mais 

10) 

Até 20 anos 

(renováveis por 

mais 20) 

Até 20 anos 

(renováveis 

por mais 20) 

Até 20 anos (renováveis 

por mais 20) 

Não possui esta 

categoria 

R
es

er
va

do
s

 Até 5 anos (renováveis 

por mais 5) 

Até 10 anos 

(renováveis por 

mais 10) 

Até 5 anos 

(renováveis 

por mais 5) 

Até 5 anos (renováveis 

por mais 5) 
Até 5 anos 

Fonte: (Souza, 2017) 
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Na legislação referente às questões em torno do acesso à informação, vimos por último a lei 

11.111/2005, finalmente revogada em função da Lei de Acesso 12.527, de 2011, que foi 

regulamentada pelo decreto 7.724/2012. Neste último instrumento normativo divulgado, procura-se 

implantar uma cultura e uma práxis em que o sigilo seja a exceção. Quanto aos documentos 

referentes à segurança do Presidente da República, Vice-Presidente e familiares poderão ser 

classificados como reservados enquanto vigir o mandato. No caso das limitações de acesso, a lei 

ainda menciona as questões de Segurança Nacional para documentos Ultra-Secretos e Secretos, 

documentos reservados que comprometam à administração, e ainda os documentos relativos à vida 

privada ou à intimidade de indivíduos. 

 

Princípios da Nova Lei de Acesso à Informação: 1 - observância da publicidade 
como preceito geral e do sigilo como exceção; 2 - divulgação de informações de 
interesse público, independentemente de solicitações; 3 - utilização de meios de 
comunicação viabilizados pelas tecnologias da informação; 4 - fomento ao 
desenvolvimento da cultura de transparência na administração pública; 5 - 
desenvolvimento do controle social da administração pública.  
Critérios de Acesso aos Documentos de Pessoas Físicas: 1- Pelo próprio cidadão; 
2 - Pela família; 3 - Por pessoa autorizada pelo interessado; 4 - Decisão judicial; 5 - 
Após 100 anos a partir da data da produção documental; 6 - Por necessidade médica 
ou do paciente (em caso de aspectos de saúde); 7 - Pesquisa científica de alto valor 
para a sociedade. (BRASIL, 2011). 

 

 

3 O ACESSO À INFORMAÇÃO NA EBC E O CONCEITO DE COMPETÊNCIA CRÍTICA 

EM INFORMAÇÃO 

  

Nesta seção apresentaremos os dados coletados no site do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU8, responsável pelo monitoramento da aplicação 

da Lei 12.527/2011, chamada Lei de Acesso à Informação (LAI)9 no Brasil. Posteriormente 

analisaremos os dados buscando refletir sobre a aplicação da LAI visando trabalhar o conceito de 

“competência crítica em informação”. Cabe ressaltar que o universo de dados analisado corresponde 

8   O nome anterior deste Ministério era apenas Controladoria-Geral da União. Este Ministério foi extinto e suas 
competências transferidas para o então Ministério da Transparência, Fiscalização e Controladoria-Geral da União, ainda 
preservando a sigla CGU. Esta alteração foi regulamentada por meio da Lei nº 13.341, de 29 de setembro de 2016, pelo 
então presidente Michel Temer. 
9   Ver artigos nº 68 e 69 do Decreto nº 7.724, de 16 de maio de 2012, que regulamenta a Lei de Acesso à Informação 
(Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011). 
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a pedidos de acesso à informação recebidos pela EBC entre o período de maio de 2012 a maio de 

2017, ou seja, 5 anos a partir do mês em que a LAI entrou em vigor10. 

 Com relação aos dados coletados e pertinentes à nossa intenção de análise, os evidenciaremos 

a seguir: 

 

Tabela 1: Quantidade de pedidos de acesso à informação. 

Quantidade de Pedidos: 865 Média mensal de pedidos: 14,18 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

Tabela 2: Situação e características dos pedidos de acesso à informação. 

Status do pedido Quantidade 

Respondidos 861 

Em tramitação no prazo 4 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

 Percebemos a parti das tabelas 1 e 2 que a EBC respondeu a todas as demandas de acesso, 

com exceção de 4, que encontravam-se, à época, dentro do prazo de tramitação. 

 Dentre as demandas abaixo, podemos ver a seguir, a quantidade de acessos concedidos e 

negados, bem como os respectivos motivos. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

10 A LAI entrou em vigor em 16 de maio de 2012. 
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Tabela 3: Resumo das respostas a demandas de acesso. 

 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

 

Tabela 4: Razões da negativa de acesso. 

Descrição Quantidade % 

Pedido exige tratamento adicional de dados 8 30,769% 

Dados pessoais 8 30,769% 

Pedido genérico 4 15,385% 

Pedido desproporcional ou desarrazoado 4 15,385% 

Informação sigilosa de acordo com 

legislação específica 

2 7,692% 

TOTAL: 26 100,000% 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

 A partir dos dados apresentados acima, percebemos que a grande maioria das demandas por 

acesso foram atendidas no período pesquisado (758 pedidos, ou 88,03% das demandas, sem contar 
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os 4 pedidos em tramitação no prazo). Em seguida, apresentamos os dados relativos ao perfil do 

solicitante (se pessoa jurídica ou física) e seu nível de escolaridade. Tais dados, em conjunto com os 

demais, expostos nas tabelas apresentadas nesta seção, possibilitarão nossa analise com foco na 

reflexão acerca do conceito de competência crítica em informação. 

 

 Tabela 5: Perfil do solicitante. 

Pessoa Física 584 96,05% 

Pessoa Jurídica 24 3,95% 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério dda Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

 

Tabela 6: Nível de escolaridade do demandante por informação. 

Escolaridade 

Ensino Superior  45,38% 

Pós-graduação 14,90% 

Ensino Médio 14,90% 

Não Informado 13,36% 

Mestrado/Doutorado 10,10% 

Ensino Fundamental 1,37% 

Fonte: Relatório de Pedidos de Acesso à Informação e Solicitantes do Ministério da Transparência, 

Fiscalização e Controladoria-Geral da União – CGU. Extraído em 08/06/2017. 

 

 Para Arthur Bezerra (2015, p. 6), o pensamento crítico é inerente à definição de competência 

em informação. Nesta perspectiva, Bezerra busca vislumbrar um caráter emancipador para o conceito 

de competência em informação, quando opta pelo termo competência crítica em informação. Por 

isso, o autor cita o argumento de Vitorino e Piantola: 

 

Em uma perspectiva crítica, a competência informacional deve ser mais amplamente 
entendida como uma “arte” que vai desde saber como usar os computadores e 
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acessar a informação até a reflexão crítica sobre a natureza da informação em si, sua 
infraestrutura técnica, e o seu contexto e impacto social, cultural e mesmo filosófico, 
o que permitiria uma percepção mais abrangente de como nossas vidas são moldadas 
pela informação que recebemos cotidianamente (VITORINO; PIANTOLA, 2009, p. 
138 apud BEZZARA, 2015, p. 14)  
 
 

 Logo, ao adotarmos esta perspectiva emancipadora da definição de competência crítica em 

informação, podemos relacioná-la à questão educacional e comunicativa, e, por conseguinte, refletir 

sobre os dados apresentados sobre as demandas de acesso à informação na EBC.  

 Percebemos que 96,05% dos solicitantes são pessoas físicas e que do total de solicitantes 

70,38% possuem ensino superior, considerando graduados e pós-graduados. 14,90% possuem ensino 

médio, 1,37% possuem ensino fundamental, além de 13,36% de solicitantes que não informaram seu 

grau de instrução. 

 

 

4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  

            

 A participação política e a argumentação intersubjetiva entre os cidadãos são indispensáveis 

no processo democrático, promovendo um ordenamento jurídico capaz de se passar de um Estado de 

Direito para um Estado Democrático de Direito.  O direito possui, assim, uma dupla natureza, qual 

seja, a de constitutivo e instrumento, pois é através dele que o código do poder é formado, bem como 

viabiliza a transformação do poder comunicativo em administrativo (HABERMAS, 2003, p. 199).   

O Agir Comunicativo tem como decorrência a ação comunicativa e o discurso, que visam à 

integração na sociedade, o exercício democrático e a cidadania, levando a crer que o pensamento 

habermasiano neste sentido trata-se de uma utopia. Existem alguns empecilhos para a construção de 

uma burocracia que sirva à sociedade antes de servir à administração: o patrimonialismo, o 

pessoalismo, a diminuta participação dos cidadãos na consciência de um coletivo, e ainda há pouca 

difusão da lei de acesso pelo cidadão comum através das mais diversas mídias. Paralelamente a esse 

fato no país, percebe-se uma pressão dos atuais movimentos sociais com relação às políticas 

governamentais: da cobrança da população por um estado que atenda às necessidades básicas de 

transporte, saúde e educação; verificando-se a questão de se possibilitar um letramento político no 

entendimento e no uso desta lei, com a divulgação, orientação e o acesso às informações, 

possibilitando maior participação popular a curto, médio e longo prazos nas ações governamentais. 
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Desta forma, a partir dos dados apresentados, podemos chegar a algumas afirmativas em 

relação ao acesso à informação no âmbito da EBC com relação ao cumprimento da Lei de Acesso à 

Informação: 1) aparentemente a EBC realiza a adequada aplicação da LAI, respondendo em tempo 

as demandas recebidas, considerando que a maior parte dos demandantes são pessoas físicas, uma 

elite que tem graduação e entre eles até pós-graduação; 2) a cultura de acesso prevista pela LAI pode 

ser um princípio ético ao qual a EBC aparenta aplicar; 3) quanto à participação social11 quando 

analisamos estritamente o canal de comunicação previsto pela LAI, percebemos a aplicação técnica 

de recursos que a facilita. 

Contudo, não basta a existência legal deste direito de acesso à informacional, mesmo que ele 

esteja tecnicamente em funcionamento, se não houver competência critica em informação para sua 

utilização. Tal reflexão pode ser sustentada ao observarmos o grau de instrução dos solicitantes. 

Desta forma, ao prezarmos pela questão técnica (aplicação da LAI), a existência de um marco 

jurídico que vise uma cultura de transparência (a própria LAI), devemos pensar desde a questão 

técnica, jurídica até o efetivo acesso à informação.  

No Brasil, a legislação de acesso à informação avançou, mas apresenta-se de 1997 até os dias 

atuais oscilações e no que diz respeito aos prazos de sigilo, e com a Lei 12.527 de 2011 vem se 

criando uma infraestrutura de atendimento às demandas de informação nos órgãos públicos de forma 

passiva ou ativa. Entretanto, ainda é preciso criar a cultura da transparência pública em todos os 

trâmites ou transações relacionados às atividades e atos governamentais, e consequentemente aos 

documentos e informações produzidas e recebidas nas mais diversas esferas de poder público.  

 Os arquivistas necessitam se inteirar e participar de uma teorização e de uma prática social, 

para aprender como ajudar na conscientização (pedagogia) do funcionamento do Estado através da 

burocracia e dos documentos que são produzidos e recebidos nos órgãos públicos, independente dos 

suportes da informação; no atendimento de demandas de informação e pesquisa, promovendo a sua 

transparência, e ainda a fim de ganhar mais visibilidade e status social. Deve haver neste sentido, o 

compromisso dos arquivistas e das instituições arquivísticas com a transparência do Estado, junto à 

CGU através da Gestão de Documentos nos arquivos, e dos documentos por ele produzidos e 

recebidos no decorrer de suas funções, atividades, e atos. Em suma, neste jogo, estão presentes as 

questões jurídicas, técnicas, políticas, englobando educação, cultura, economia.   

11 Não abordaremos neste trabalho sobre “participação da sociedade civil no controle da aplicação dos princípios do 
sistema público de radiodifusão, respeitando-se a pluralidade da sociedade brasileira”, que é um dos princípios da 
EBC expressos em seu estatuto social. Ver Decreto nº 6.689/2008, Artigo 2º, Inciso IX. Esta analise demandaria 
outro investimento. 
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